CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MANAUS/2023
ETAPA CONAE MUNICIPAL
DOCUMENTO REFERÊNCIA – PLENÁRIA DE EIXO
	Essas emendas e novos parágrafos ao Documento-Referência deve observar as seguintes orientações:

	• Aditivas: quando acrescenta um termo ou parte, complementando o texto do parágrafo, marcadas em AZUL;

	• Supressivas (parciais ou totais): quando é proposta a supressão de uma parte o todo o parágrafo, marcadas em VERMELHO;

	• Substitutivas: quando suprime um termo ou parte do parágrafo, marcada em VERMELHO e substitui por novo termo ou parte, marcada em VERDE;

	• Aglutinativas Emendas novas (parágrafo novo): quando adiciona PROPOSIÇÔES não contidas nas proposições do Eixo, marcada em LARANJA.


	EIXO III
Educação, Direitos Humanos, Inclusão e Diversidade - equidade e justiça social na garantia do direito à educação para todas as pessoas e o combate às diferentes e novas formas de desigualdade, de discriminação e de violência.

	PROPOSIÇÕES (CONAE 2024)
	DOCUMENTO BASE

	
	PROPOSIÇÕES E ESTRATÉGIAS DA PLENÁRIA DE EIXO
	PROPOSIÇÕES  E ESTRATÉGIAS APROVADAS NA PLENÁRIA DE EIXO

	PROPOSIÇÃO   1:   GARANTIA   DO   DIREITO   À EDUCAÇÃO PARA TODAS AS PESSOAS EM TODAS OS NIVEIS,  ETAPAS  E  MODALIDADES  PROMOVENDO  O ACESSO,  A  PERMANÊNCIA,  E  A  CONCLUSÃO,  COM PROCESSO  ENSINO-APRENDIZAGEM  ADEQUADO,  COM VISTAS  À  SUPERAÇÃO  DAS  DESIGUALDADES  E  À VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE, PARA A MELHORIA DA QUALIDADE SOCIAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA E SUPERIOR.
	
	

	ESTRATÉGIAS:
	
	

	1.1.  Promover  a  educação  inclusiva  cidadã̃  e acessível,  da  educação  infantil  aos  demais  níveis  e modalidades de ensino.
	1.1.  Promover e ampliar a  educação  inclusiva  cidadã  e acessível,  da  educação  infantil - implementando maior número de CMEIs -   aos  demais  níveis  e modalidades de ensino.(excluir)
1.1.  Promover  a  educação  inclusiva, igualitaria,  cidadã̃  e acessível,  da  educação  infantil  aos  demais  níveis  e modalidades de ensino.(excluir)
1.1 Promover  a  educação  inclusiva  cidadã̃  e acessível,  da  educação  infantil  aos  demais  níveis  e modalidades de ensino. Oferecer suporte para a formação do profissional e do apoio escolar da Educação Especial dentro das políticas públicas capacitando para estarem qualificados a desenvolver o trabalho com os alunos específicos e com os de deficiências múltiplas; diminuição  do número de alunos em sala para melhor aprendizado.(excluir)
1.1.  Promover a  educação  inclusiva  cidadã̃  e acessível,  da  educação  infantil  aos  demais  níveis  e modalidades de ensino.Incluindo profissionais(mediadores), para acompanhamento de forma especializada. Deve-se ofertar sala de recursos e mediadores em todas as escolas.(excluir)
1.1.  Promover a  educação  inclusiva  cidadã̃  e acessível,  da  educação  infantil  aos  demais  níveis  e modalidades de ensino. (de acordo com a realidade de cada região).(excluir)
1.1. Promover e assegurar a educação inclusiva cidadã̃ e acessível com escolas estruturadas, garantia de mediadores e recursos pedagógicos específicos para a necessidade educativa, da  educação  infantil  aos  demais  níveis  e modalidades de ensino.
1.1.  Promover  Assegurar, garantir e promover a  educação  inclusiva  cidadã̃  e acessível,  da  educação  infantil  aos  demais  níveis  e modalidades de ensino.
	1.1. Promover e garantir a educação inclusiva cidadã̃ e acessível com escolas estruturadas, garantia de profissional de apoio escolar e recursos pedagógicos específicos para a necessidade educativa, da  educação  infantil  aos  demais  níveis  e modalidades de ensino.(16 votos)



	1.2. Prover a oferta de formação inicial e continuada dos  profissionais  da  educação  básica  voltada  para  a educação das relações étnico-raciais, educação escolar indígena,  educação  ambiental,  educação  do  campo, educação  de  jovens  e  adultos,  educação  especial  na perspectiva inclusiva, gênero e orientação sexual, com recursos públicos e por meio de programas e políticas pensados pelo Estado.
	1.2. Prover a oferta de formação inicial e continuada dos  profissionais  da  educação  básica  voltada  para  a educação das relações étnico-raciais, imigrantes, educação escolar indígena,  educação  ambiental,  educação  do  campo, educação  de  jovens  e  adultos,  educação  especial  na perspectiva inclusiva, gênero, orientação sexual e prevenção a todos os tipos de violencias: respeitando as diferenças e a diversidade, com recursos públicos e por meio de programas e políticas pensados pelo Estado.

1.2. Prover a oferta de formação inicial e continuada dos  profissionais  da  educação  básica  voltada  para  a educação das relações étnico-raciais, educação escolar indígena,  educação  ambiental,  educação  do  campo, educação  de  jovens  e  adultos,  educação  especial  na perspectiva inclusiva, gênero e orientação sexual, com recursos públicos e por meio de programas e políticas pensados pelo estado para a classe educacional.
1.2. Prover a oferta de formação inicial e continuada dos profissionais da educação básica voltada para a educação das relações étnico-raciais, educação escolar indígena, educação ambiental, educação do campo, educação de jovens e adultos, educação especial na perspectiva inclusiva, diversidade de gênero e orientação sexual, com recursos públicos e por meio de programas e políticas pensados pelo Estado. 
1.2. Prover a oferta de formação inicial e continuada dos  profissionais  da  educação  básica  voltada  para  a educação das relações étnico-raciais, educação escolar indígena,  educação  ambiental,  educação  do  campo, educação  de  jovens  e  adultos,  educação  especial  na perspectiva inclusiva, em observância ao quantitativo de alunos por sala de aula, assim como, mediadores para suporte e acompanhamento continuo ao publico alvo da educação especial,  gênero e orientação sexual, com recursos públicos e por meio de programas e políticas pensados pelo Estado, inclusive com formação para professores na area especifica.         
       1.2. Prover Assegurar a oferta de formação inicial e continuada dos  profissionais  da  educação  básica  voltada  para  a educação das relações étnico-raciais, educação escolar indígena,  educação  ambiental,  educação  do  campo, educação  de  jovens  e  adultos,  educação  especial  na perspectiva inclusiva, gênero e orientação sexual, com recursos públicos e por meio de programas e políticas pensados pelo Estado.    
	1.2. Prover Garantir  a oferta de formação inicial e continuada dos  profissionais  da  educação  básica  voltada  para  a educação das relações étnico-raciais, imigrantes, educação escolar indígena,  educação  ambiental,  educação  do  campo, educação  de  jovens  e  adultos,  educação  especial  na perspectiva inclusiva, gênero, orientação sexual e prevenção a todos os tipos de violências: respeitando as diferenças e a diversidade, com recursos públicos e por meio de programas e políticas elaborados pelo Estado em diálogos com os respectivos seguimentos .(16 votos)
 

	1.3. Promover a revisão do conjunto das Diretrizes Curriculares Nacionais orientadas para o atendimento da diversidade,     realizando     processo     e     avaliação, monitoramento e novas proposições da educação para as relações étnico-raciais e o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, escolas do campo, educação em   direitos   humanos,   educação   escolar   indígena, educação  especial  na  perspectiva  inclusiva,  educação ambiental,  educação  escolar  quilombola,  educação  de jovens  e  adultos,  inclusive  aqueles  em  situação  de privação de liberdade nos estabelecimentos penais frente às  diferentes  legislações  aprovadas  no  Brasil,  e  as próprias Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação  Básica  assumindo  seus  protagonismo,  em contraponto à Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
	1.3. Promover a revisão do conjunto das Diretrizes Curriculares Nacionais orientadas para o atendimento da diversidade, realizando processo e avaliação, monitoramento e novas proposições da educação para as relações étnico-raciais e o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, escolas do campo, educação em direitos humanos, educação escolar indígena, educação especial na perspectiva inclusiva, educação ambiental, educação escolar quilombola, educação de jovens e adultos, inclusive aqueles em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais frente às diferentes legislações aprovadas no Brasil, e as próprias Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica assumindo seus protagonismo, em consonância à Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
1.3. Promover e garantir a revisão do conjunto das Diretrizes Curriculares Nacionais orientadas para o atendimento da diversidade,     realizando     processo     e     avaliação, monitoramento e novas proposições da educação para as relações étnico-raciais e o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, escolas do campo, educação em   direitos   humanos,   educação   escolar   indígena, educação  especial  na  perspectiva  inclusiva,  educação ambiental,  educação  escolar  quilombola,  educação  de jovens  e  adultos,  inclusive  aqueles  em  situação  de privação de liberdade nos estabelecimentos penais frente às  diferentes  legislações  aprovadas  no  Brasil,  e  as próprias Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação  Básica  assumindo  seus  protagonismo,  em contraponto à Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
	1.3. Garantir a revisão do conjunto das Diretrizes Curriculares Nacionais orientadas para o atendimento da diversidade,     realizando     processo     e     avaliação, monitoramento e novas proposições da educação para as relações étnico-raciais e o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, escolas do campo, educação em   direitos   humanos,   educação   escolar   indígena, educação  especial  na  perspectiva  inclusiva,  educação ambiental,  educação  escolar  quilombola,  educação  de jovens  e  adultos,  inclusive  aqueles  em  situação  de privação de liberdade nos estabelecimentos penais frente às  diferentes  legislações  aprovadas  no  Brasil,  e  as próprias Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação  Básica  assumindo  seus  protagonismo,  em contraponto à Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

	 1.4.  Afiançar  políticas  e  recursos  públicos  para
cumprir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente   (ECA),   no   atendimento   de   crianças cumprindo  medidas  socioeducativas  e  em  situação  de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais, extensivas às famílias.
	1.4.  Cumprir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente   (ECA),   no   atendimento   de   crianças cumprindo  medidas  socioeducativas  e  em  situação  de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais, extensivas às famílias.

 1.4.  Afiançar  políticas  e  recursos  públicos  para cumprir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente   (ECA),   no   atendimento   de   crianças cumprindo  medidas  socioeducativas  e  em  situação  de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais, extensivas às famílias. E parceria com escolas de formação técnica.
1.4.  Garantir  políticas  e  recursos  públicos  paracumprir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente   (ECA),   no   atendimento   de   crianças cumprindo  medidas  socioeducativas  e  em  situação  de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais, extensivas às famílias."
1.4. Afiançar  políticas  e  recursos  públicos  para cumprir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente   (ECA),   no   atendimento   de   crianças cumprindo  medidas  socioeducativas  e  em  situação  de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais, extensivas às famílias, com monitoramento de uma assistente social no âmbito escolar para o acompanhamento familiar mais acessível a comunidade. 
1.4.  Afiançar e fiscalizar   políticas  e  recursos  públicos , com celeridade,  para garantir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente   (ECA),   no   atendimento   de   crianças cumprindo  medidas  socioeducativas  e  em  situação  de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais, extensivas às famílias
	1.4.  Cumprir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente   (ECA),   no   atendimento   de   crianças cumprindo  medidas  socioeducativas  e  em  situação  de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais extensivas as famílias.

	1.5.  Assegurar  o  acesso  e  condições  para  a permanência    e    aprendizagem    de    pessoas    com deficiência,  negros,  indígenas,  quilombolas,  povos  do campo,   povos   das   águas   e   povos   das   florestas, comunidades   tradicionais,   LGBTQIAPN+   no   ensino regular.
	1.5.  Assegurar  o  acesso  e  condições  para  a permanência    e    aprendizagem    de    pessoas    com deficiência,  negros,  indígenas,  quilombolas,  povos  do campo,   povos   das   águas   e   povos   das   florestas, comunidades   tradicionais,   LGBTQIAPN+, incluindo pessoas de baixa renda  no   ensino regular.

1.5 Assegurar  o  acesso  e  condições  para  a permanência    e    aprendizagem    de    pessoas    com deficiência,  negros,  indígenas,  quilombolas,  povos  do campo,   povos   das   águas   e   povos   das   florestas, comunidades   tradicionais,   LGBTQIAPN+   no   ensino regular. Construir novas escolas para atender essas especificidades, disponibilizando transportes (fluviais e terrestres) para garantir o acesso de estudantes matriculados na rede pública ensino.
1.5.  Assegurar  o  acesso  e  condições  para  a permanência    e    aprendizagem    de   todos no   ensino regular. Incluíndo o enfrentamento e superação das formas estruturais de preconceito e de discriminação e para formas de violência contra as instituições educativas, seus trabalhadores/ profissionais e estudantes, como, por exemplo, movidas por ideologias extremistas e de exaltação do ódio.

1.5.  Assegurar  o  acesso  e  condições  para  a permanência    e    aprendizagem    de    pessoas    com deficiência,  negros,  indígenas,  quilombolas,  povos  do campo,   povos   das   águas   e   povos   das   florestas, comunidades   tradicionais,   LGBTQIAPN+   no   ensino regular de qualidade
	1.5.  Assegurar  o  acesso  e  condições  para  a permanência    e    aprendizagem    de    pessoas    com deficiência,  negros,  indígenas,  quilombolas,  povos  do campo,   povos   das   águas   e   povos   das   florestas, comunidades   tradicionais,   LGBTQIAPN+  ,imigrantes e Educação de Jovens e Adultos  no   ensino regular de qualidade socialmente referenciada.(unanimidade)

	1.6. Garantir as condições de acessibilidade física, pedagógica, atitudinal, nas comunicações, informações e nos  transportes,  assim  como  a  oferta  do  atendimento educacional  especializado  aos(às)  estudantes  público- alvo da educação especial.
	1.6. Garantir e cumprir as condições de acessibilidade física, pedagógica, atitudinal, nas comunicações, informações e nos  transportes,  assim  como  a  oferta  do  atendimento educacional  especializado  aos(às)  estudantes  público- alvo da educação especial.

1.6. Garantir as condições de acessibilidade física, pedagógica, atitudinal, nas comunicações, informações e nos  transportes,  assim  como  a  oferta  do  atendimento educacional  especializado  aos(às)  estudantes  público- alvo da educação especial e aos profissionais da educação.

1.6 Garantir as condições de acessibilidade física, pedagógica, atitudinal, nas comunicações, informações e nos  transportes,  assim  como  a  oferta  do  atendimento educacional  especializado  aos(às)  estudantes  público- alvo da educação especial, assegurando mediadores qualificados.
1.6. Exigir as condições de acessibilidade física, pedagógica, atitudinal, nas comunicações, informações e nos  transportes,  assim  como  a  oferta  do  atendimento educacional  especializado  aos(às)  estudantes  público- alvo da educação especial. Garantindo a obrigatoriedade de mediadores/apoio escolar para as diversas necessidades dos educandos inclusos.  
1.6. Garantir as condições de acessibilidade física, pedagógica, atitudinal, nas comunicações, informações e nos  transportes,  assim  como  a  oferta  do  atendimento educacional  especializado  aos(às)  estudantes  público- alvo da educação especial. Garantir a permanência de tutor-mediador por aluno com deficência.
	1.6. Exigir as condições de acessibilidade física, pedagógica, atitudinal, nas comunicações, informações e nos  transportes,  assim  como  a  oferta  do  atendimento educacional  especializado  aos(às)  estudantes  público- alvo da educação especial. Garantindo a obrigatoriedade de profissionais de apoio escolar para as diversas necessidades dos educandos inclusos. (unanimidade)


	1.7. Garantir a oferta de educação escolar pública para jovens, adultos(as)  e idosos(as), todas as pessoas que não tiveram oportunidade de concluir a educação básica na infância e adolescência, inclusive aqueles em situação de privação da liberdade, nos estabelecimentos penais.
	1.7. Garantir a oferta de educação escolar pública para jovens, adultos(as)  e idosos(as), todas as pessoas que não tiveram oportunidade de concluir a educação básica na infância e adolescência, inclusive aqueles em situação de privação da liberdade, nos estabelecimentos penais com qualificação profissional.     
  1.7. Garantir a oferta de educação escolar pública e a criação de mais escolas para jovens, adultos(as)  e idosos(as), todas as pessoas que não tiveram oportunidade de concluir a educação básica na infância e adolescência, inclusive aqueles em situação de privação da liberdade, nos estabelecimentos penais.    
	1.7. Garantir a oferta de educação escolar pública para jovens, adultos(as)  e idosos(as), todas as pessoas que não tiveram oportunidade de concluir a educação básica na infância e adolescência, inclusive aqueles em situação de privação da liberdade, nos estabelecimentos penais com qualificação profissional.

	1.8. Implementar a modalidade da EJA, orientada para o reconhecimento do direito humano e cidadão, a diversidade cultural, linguística, racial, étnica e de gênero. 
	 
	1.8. Implementar a modalidade da EJA, orientada para o reconhecimento do direito humano e cidadão, a diversidade cultural, linguística, racial, étnica e de gênero.

	1.9. Apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas,   quilombolas,   de   populações   itinerantes, migrantes,  refugiados  e  do  público-alvo  da  educação especial,   com   a   produção   de   materiais   didáticos específicos   além   da   acessibilidade   dos   materiais existentes;       e      desenvolver      instrumentos      de acompanhamento que considerem o uso da  língua materna pelas comunidades indígenas, a identidade cultural das comunidades quilombolas e a libras como primeira língua para pessoas surdas.
	1.9. Apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas,   de   populações itinerantes, migrantes,  refugiados  e  do  público-alvo  da  educação especial,   com   a   produção   de   materiais   didáticos específicos   além   da   acessibilidade   dos   materiais existentes;       e      desenvolver      instrumentos      de acompanhamento que considerem o uso da língua. Assegurando formação bilingue para todos os professores.
1.9. Apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas,   quilombolas,   de   populações   itinerantes, migrantes,  refugiados  e  do  público-alvo  da  educação especial,   com   a   produção   de   materiais   didáticos específicos   além   da   acessibilidade   dos   materiais existentes;       e      desenvolver      instrumentos      de acompanhamento que considerem o uso da língua materna.

1.9. Garantir meios que viabilizem a alfabetização de crianças do campo, indígenas,   quilombolas,   de   populações   itinerantes, migrantes, RIBEIRRINHAS refugiados  e  do  público-alvo  da  educação especial,   com   a   produção   de   materiais   didáticos específicos   além   da   acessibilidade   dos   materiais existentes;       e      desenvolver      instrumentos      de acompanhamento que considerem o uso da  Lingua materna pelas comunidades indígenas, a identidade cultural das comunidades quilombolas e a libras como primeira língua para pessoas surdas.
Apoiar Garantir a alfabetização de crianças do campo, indígenas,   quilombolas,   de   populações   itinerantes, migrantes,  refugiados  e  do  público-alvo  da  educação especial,   com   a   produção   de   materiais   didáticos específicos   além   da   acessibilidade   dos   materiais existentes, cabendo ao Estado dispor de sala de apoio, além de profissional da educação especializado para desenvolver atividades relacionadas e uso de material didático diversificados  para uso da língua;       e      desenvolver      instrumentos      de acompanhamento que considerem o uso da  Lingua materna pelas comunidades indígenas, a identidade cultural das comunidades quilombolas e a libras como primeira língua para pessoas surdas
	1.9. Apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas,   quilombolas,   de   populações   itinerantes, migrantes,  refugiados  e  do  público-alvo  da  educação especial,   com   a   produção   de   materiais   didáticos específicos   além   da   acessibilidade   dos   materiais existentes;       e      desenvolver      instrumentos      de acompanhamento que considerem o uso da  língua materna pelas comunidades indígenas, a identidade cultural das comunidades quilombolas e a libras como primeira língua para pessoas surdas.

	 1.10. Promover os direitos humanos nos projetos político-pedagógicos  das  instituições  educativas  dos respectivos sistemas de ensino.
	
	1.10. Assegurar os direitos humanos nos projetos político-pedagógicos  das  instituições  educativas  dos respectivos sistemas de ensino.(unanimidade)

	1.11. Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado     complementar     e     suplementar     à escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou superdotação,  matriculados  na  rede  pública  de  ensino regular.
	1.11. Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado, complementar     e     suplementar     à escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou superdotação,  matriculados  na  rede  pública  de  ensino regular. E também dar suporte aos professores para que possam trabalhar com esse público alvo.

1.11. Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado, em todas as Unidades de Ensino da educação Basica    para complementar     e     suplementar     à escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou superdotação,  matriculados  na  rede  pública  de  ensino regular.
1.11. Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado     complementar     e     suplementar     à escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou superdotação,  matriculados  na  rede  pública  de  ensino regular, com garantia permanente de profissionais como apoio escolar, psicólogo, enfermeiro e assistente social, nesse caso específico.                                                  Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado     complementar     e     suplementar     à escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou superdotação, garantindo mediador qualificado e permanente de alunos  matriculados  na  rede  pública de ensino regular  nas escolas de educação especial.    

Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado     complementar     e suplementar à escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades ou superdotação,  matriculados  na  rede  pública  de  ensino regular, inclusive na Educação Infantil, desde a creche. Que o atendimento seja realizado por equipe multidisciplinar.
1.11. Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado     complementar     e     suplementar     à escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades ou superdotação,  matriculados  na  rede  pública  de  ensino regular, bem como ofertar condições aos professores.
	1.11. Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado     complementar     e     suplementar     à escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades ou superdotação,  matriculados  na  rede  pública  de  ensino regular, bem como garantir condições materiais e formativas para professores.(unanimidade)

	1.12. Garantir a oferta da educação bilíngue libras/ língua portuguesa em contextos educacionais inclusivos.
	1.12. Garantir a oferta da educação bilíngue libras/ língua portuguesa em contextos educacionais inclusivos para estudantes e professores.

1.12. Garantir a oferta da educação bilíngue libras/ língua portuguesa; professores qualificados em contextos educacionais inclusivos.
1.12 Garantir a presença de um profissional auxiliar que faça tradução em libras no contexto da sala de aula atuando juntamente com o professor,  atendendo a necessidade de ampliar a oferta de capacitação de profissionais em para todas as modalidades de ensino.
1.12. Garantir a oferta da educação bilíngue libras/ língua portuguesa, braile e/ou baixa visão em contextos educacionais inclusivos e na educação básica em geral.
	1.12. Garantir a oferta da educação bilíngue libras/ língua portuguesa, braile e/ou baixa visão em contextos educacionais inclusivos com o profissional interprete e na educação básica em geral, e língua portuguesa como modalidade escrita.(unanimidade)

	1.13. Promover os princípios da educação inclusiva, por  meio  da  articulação  entre  o  ensino  regular  e  o atendimento educacional especializado complementar e suplementar,    ofertado    em    salas    de    recursos multifuncionais da própria escola, de outra escola da rede pública ou em instituições conveniadas.
	1.13 Assegurar os princípios da educação inclusiva sejam efetivados, por  meio  da  articulação  entre  o  ensino  regular  e  o atendimento educacional especializado complementar e suplementar,    ofertado    em    salas    de    recursos multifuncionais da própria escola, de outra escola da rede pública ou em instituições conveniadas.
1.13. Promover os princípios da educação inclusiva, por  meio  da  articulação  entre  o  ensino  regular  e  o atendimento educacional especializado complementar e suplementar,    ofertado    em    salas    de    recursos multifuncionais da própria escola. Ampliar as salas  de recursos  de maneira que propicie o  estimulo precoce das crianças lá inseridas, de outra escola da rede pública ou em instituições conveniadas,  bem como a ampliação das salas de recursos.
	1.13. Assegurar os princípios da educação inclusiva, por  meio  da  articulação  entre  o  ensino  regular  e  o atendimento educacional especializado complementar e suplementar,    ofertado    em    salas    de    recursos multifuncionais da própria escola. Ampliar as salas  de recursos  de maneira que propicie a estimulação essencial das crianças lá inseridas, de outra escola da rede pública ou em instituições conveniadas,  bem como a ampliação das salas de recursos. (Unanimidade),

	1.14. Disponibilizar recursos de tecnologia assistiva, serviços de acessibilidade e formação inicial e continuada de   professores,   para   o   atendimento   educacional especializado complementar e suplementar, nas escolas urbanas e do campo.
	1.14. Disponibilizar recursos de tecnologia assistiva, serviços de acessibilidade e especialização lato e stricto sensu aos   professores,   para   o   atendimento   educacional especializado complementar e suplementar, nas escolas urbanas e do campo
	1.14. Disponibilizar recursos de tecnologia assistiva, serviços de acessibilidade e especialização lato e stricto sensu aos   professores,   para   o   atendimento   educacional especializado complementar e suplementar, nas escolas urbanas e do campo. (unanimidade)

	1.15. Consolidar a educação escolar no campo, de populações tradicionais, itinerantes, povos indígenas, da floresta,   das   águas   e   comunidades   quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários,    e    garantindo    a    sustentabilidade socioambiental e a preservação da identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização  pedagógica  e  de  gestão  das  instituições, consideradas  as  práticas  socioculturais  e  as  formas particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue da   educação   infantil   e   anos   iniciais   do   ensino fundamental,   em   língua   materna   das   comunidades indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação   inicial   e   continuada   de   profissionais   da educação;  e  o  atendimento  educacional  especializado complementar ou suplementar à escolarização.
	1.15. Consolidar a educação escolar no campo, de populações tradicionais, itinerantes, povos indígenas, da floresta,   das   águas   e   comunidades   quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários,    e    garantindo    a    sustentabilidade socioambiental e a preservação da identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização  pedagógica  e  de  gestão  das  instituições, consideradas  as  práticas  socioculturais  e  as  formas particulares de organização do tempo; a oferta; ampliar a   bilíngue da   educação   infantil   e   anos   iniciais   do   ensino fundamental,   em   língua   materna   das   comunidades indígenas e em língua portuguesa; ampliando oferta de estudo para o professor na sua  lingua materna dentro da sua área especifica de origem  a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação   inicial   e   continuada   de   profissionais   da educação;  e  o  atendimento  educacional  especializado complementar ou suplementar à escolarização.
1.15. Consolidar a educação escolar no campo, de populações tradicionais, itinerantes, povos indígenas, da floresta,   das   águas   e   comunidades   quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários,    e    garantindo    a    sustentabilidade socioambiental e a preservação da identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização  pedagógica  e  de  gestão  das  instituições, consideradas  as  práticas  socioculturais  e  as  formas particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue da   educação   infantil   e   anos   iniciais   do   ensino fundamental,   em   língua   materna   das   comunidades indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a especialização lato e stricto sensu  de   profissionais   da educação;  e  o  atendimento  educacional  especializado complementar ou suplementar à escolarização
	1.15. Consolidar a educação escolar no campo, de populações tradicionais, itinerantes, povos indígenas, da floresta,   das   águas   e   comunidades   quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários,    e    garantindo    a    sustentabilidade socioambiental e a preservação da identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização  pedagógica  e  de  gestão  das  instituições, consideradas  as  práticas  socioculturais  e  as  formas particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue da   educação   infantil   e   anos   iniciais   do   ensino fundamental,   em   língua   materna   das   comunidades indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação latu sensu e stricto sensu  de   profissionais   da educação;  e  o  atendimento  educacional  especializado complementar ou suplementar à escolarização

	1.16.  Promover  a  transformação  dos  sistemas educacionais  em  sistemas  educacionais  inclusivos  e  a afirmação  da  escola  como  espaço  fundamental  na valorização da diversidade e garantia de cidadania.
	1.16 Promover  a  transformação  dos  sistemas educacionais  em  sistemas  educacionais  inclusivos  e  a afirmação  da  escola  como  espaço  fundamental  na valorização da diversidade e garantia de cidadania em parceria com a família.
1.16   Promover  e incentivar     os sistemas  educacionais em   inclusivos  e  a afirmação  da  escola  como  espaço  fundamental  na valorização da diversidade e garantia de cidadania.
1.16. Promover  a  transformação  dos. Garantir  sistemas  educacionais  inclusivos  e  a afirmação  da  escola  como  espaço  fundamental  na valorização da diversidade e garantia de cidadania.
	1.16 Garantir  sistemas  educacionais  inclusivos  e  a afirmação  da  escola  como  espaço  fundamental  na valorização da diversidade assegurando a cidadania em parceria com a família.
(unanimidade)

	 1.17. Ampliar a oferta, por parte das instituições de ensino   superior   públicas,   de   cursos   de   extensão, especialização,  mestrado  e  doutorado  sobre  relações étnico-raciais  no  Brasil  e  a  história  e  cultura  afro- brasileira e africana.
	1.17. Ampliar a oferta, por parte das instituições de ensino   superior   públicas,   de   cursos   de   extensão, especialização,  mestrado  e  doutorado  sobre  direitos humanos, diversidade do   desenvolvimento  humano, anticapacitismo, acessibilidade e tecnologia assistiva, relações étnico-raciais  no  Brasil  e  a  história  e  cultura  afro- brasileira e africana.
1.17. Ampliar a oferta, por parte das instituições de ensino superior públicas, de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado sobre relações étnico-raciais no Brasil e a história e cultura afro- brasileira e africana e demais temas relevante ao ensino nas diferentes modalidades.
1.17. Ampliar a oferta, melhorar o plano de carreira com progressões de 25% para pos graduação, 50% para mestrado e 75% para doutorado, e ofertando bolsas de insetivo equivalentes a uma carga de 20h, por parte das instituições de ensino   superior   públicas,   de   cursos   de   extensão, especialização,  mestrado  e  doutorado  sobre  relações étnico-raciais  no  Brasil  e  a  história  e  cultura  afro- brasileira e africana
	1.17. Ampliar a oferta, por parte das instituições de ensino   superior   públicas,   de   cursos   de   extensão, especialização,  mestrado  e  doutorado  sobre  relações étnico-raciais  no  Brasil  e  a  história  e  cultura  afro- brasileira e africana. (unanimidade)

	1.18. Ampliar a oferta, por parte das instituições de ensino   superior   públicas,   de   cursos   de   extensão, especialização,  mestrado  e  doutorado  sobre  direitos humanos,   diversidade   do   desenvolvimento   humano, anticapacitismo, acessibilidade e tecnologia assistiva.
	1.18. Ampliar a oferta, por parte das instituições de ensino   superior   públicas,   de   cursos   de   extensão, especialização,  mestrado  e  doutorado  sobre  direitos humanos,   diversidade   do   desenvolvimento   humano, anticapacitismo, acessibilidade e tecnologia assistiva, relações étnico-raciais  no  Brasil  e  a  história  e  cultura  afro- brasileira e africana.

1.18 Ampliar a oferta, por parte das instituições de ensino   superior   públicas,   de   cursos   de   extensão, especialização,  mestrado  e  doutorado  sobre  relações étnico-raciais  no  Brasil  e  a  história  e  cultura  afro- brasileira e africana. Possibilitando também a oferta, por parte das instituições de ensino   superior   públicas, de   cursos   de   extensão, especialização,  mestrado  e  doutorado  sobre  direitos humanos,   diversidade   do   desenvolvimento   humano, anticapacitismo, acessibilidade e tecnologia assistiva.  
	1.18. Ampliar a oferta, por parte das instituições de ensino   superior   públicas,   de   cursos   de   extensão, especialização,  mestrado  e  doutorado  sobre  direitos humanos,   diversidade   do   desenvolvimento   humano, anticapacitismo, acessibilidade e tecnologia assistiva.
(unanimidade)

	 1.19.  Criar  mecanismos  que  garantam  acesso  e permanência   de   populações   de   diferentes   origens étnicas,  considerando  a  composição  étnico-racial  da população,  em  todas  as  áreas  e  cursos  da  educação superior.
	
	1.19.  Criar  mecanismos  que  garantam  acesso  e permanência   de   populações   de   diferentes   origens étnicas,  considerando  a  composição  étnico-racial  da população,  em  todas  as  áreas  e  cursos  da  educação superior.
(unanimidade)

	 1.20.  Efetivar  as  redes  de  apoio  e  programas intersetoriais  aos  sistemas  educacionais,  por  meio  de parcerias  com  a  saúde,  ação  social  e  cidadania,  para atender as pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, e altas habilidades ou superdotação.
	1.20.  Efetivar e consolidar a equipe das  redes  de  apoio  e  programas intersetoriais  aos  sistemas  educacionais,  por  meio  de parcerias  com  a  saúde,  ação  social  e  cidadania,  para atender as pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, e altas habilidades ou superdotação.

1.20 Efetivar  as  redes  de  apoio  e  programas intersetoriais  aos  sistemas  educacionais,  por  meio  de parcerias  com  a  saúde,  ação  social  e  cidadania: assistentes sociais, psicólogos, psiquiatras, entre outros,  visando atender as pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, e altas habilidades ou superdotação.
1.20 Efetivar  as  redes  de  apoio  em todos os seguimentos e promover  e  programas intersetoriais ,saúde, assistencia social ,cultura,esporte e transporte ,  aos  sistemas  educacionais,  por  meio  de ,parcerias  com  a  saúde,  ação  social  e  cidadania,  para atender as pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, e altas habilidades ou superdotação.

1.20.  Efetivar  as  redes  de  apoio  e  programas intersetoriais  aos  sistemas  educacionais,  por  meio  de parcerias  com  a  saúde,  ação  social  e  cidadania,  para atender as pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, e altas habilidades ou superdotação. As ações devem estar articuladas à realidade da comunidade escolar, a fim de suprir necessidades das instituições escolares com psicólogo, assistente social, dentistas entre outros profissionais.
	1.20.  Efetivar  as  redes  de  apoio  e  programas intersetoriais  aos  sistemas  educacionais,  por  meio  de parcerias  com  a  saúde,  ação  social  e  cidadania,  para atender as pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, e altas habilidades ou superdotação.
(Uma abstenção)

	 1.21. Ampliar a equipe multiprofissional para suporte ao  processo  de  escolarização,  de  caráter  estritamente pedagógico, dos(as) estudantes público-alvo da educação especial.
	1.21. Ampliar a equipe multiprofissional para suporte ao processo de escolarização, de caráter estritamente pedagógico, dos(as) estudantes público-alvo da educação especial. Criar um cadastro reserva para atender a demanda do ano letivo que surgirá ao longo do transcurso desta, assim desta forma torna mais rápido e eficaz a inserção deste profissional e auxilio ao educando
1.21. Ampliar e garantir a equipe multiprofissional para suporte ao  processo  de  escolarização,  de  caráter  estritamente pedagógico, dos(as) estudantes público-alvo da educação especial.
	1.21. Ampliar a equipe multiprofissional e garantir o suporte ao  processo  de  escolarização,  de  caráter  estritamente pedagógico, dos(as) estudantes público-alvo da educação especial.
(unanimidade)

	1.22. Garantir, quando necessário, a presença do(a)professor(a) auxiliar, do intérprete/ tradutor, do guia para as salas do ensino regular com alunos público-alvo da educação especial, de modo a viabilizar sua permanência no processo de escolarização.
	1.22. Garantir, a presença do(a) professor(a) auxiliar para alunos com TEA,  intérprete/ tradutor, do guia para as salas do ensino regular com alunos público-alvo da educação especial, de modo a viabilizar sua permanência no processo de escolarização.
1.22. Garantir, quando necessário, a presença do(a) professor(a) auxiliar, do intérprete/ tradutor, do guia para as salas do ensino regular com alunos público-alvo da educação especial, de modo a viabilizar sua permanência no processo de escolarização.
1.22. Garantir por meio de concurso público, quando necessário sempre a presença do(a) professor(a) auxiliar, do intérprete/ tradutor, do guia para as salas do ensino regular com alunos público-alvo da educação especial, de modo a viabilizar sua permanência no processo de escolarização.
	1.22. Garantir por meio de concurso público, quando necessário sempre a presença do(a) professor(a) auxiliar, do intérprete/ tradutor, do guia para as salas do ensino regular com alunos público-alvo da educação especial, de modo a viabilizar sua permanência no processo de escolarização. 

(aprovado pela maioria)



	 1.23.  Garantir,  na  educação  básica  e  superior, recursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica,   nas   comunicações,   nos   sistemas   de informação, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão.
	
	1.23.  Garantir,  na  educação  básica  e  superior, recursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica,   nas   comunicações,   nos   sistemas   de informação, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão.
(Unanimidade)

	 1.24.  Garantir  políticas  públicas  de  inclusão  e permanência,  em  escolas,  de  adolescentes  que  se encontram  em  regime  de  liberdade  assistida  e  em situação  de  rua,  assegurando  o  cumprimento  dos princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no respeito aos direitos do adolescente, como pessoa em um período peculiar de seu desenvolvimento.
	1.24.   Garantir  políticas  públicas  de  inclusão  e permanência,  em  escolas,  de  adolescentes  que  se encontram   em  regime  de  liberdade  assistida  e situação  de  rua,  assegurando  o  cumprimento  dos princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no respeito aos direitos do adolescente, como pessoa em um período peculiar de seu desenvolvimento.

1.24.  Garantir  políticas  públicas  de  inclusão  e permanência,  em instituições adaptadas para o público alvo vítima da vulnerabilidade em que se encontra,   em  regime  de  liberdade  assistida  e  em situação  de  rua,  assegurando  o  cumprimento  dos princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no respeito aos direitos do adolescente, como pessoa em um período peculiar de seu desenvolvimento.
	1.24.  Garantir  políticas  públicas  de  inclusão  e permanência,  em  escolas,  de  adolescentes  que  se encontram  em  regime  de  liberdade  assistida  e  em situação  de  rua,  assegurando  o  cumprimento  dos princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no respeito aos direitos do adolescente, como pessoa em um período peculiar de seu desenvolvimento.
(unanimidade)

	 1.25. Consolidar uma política de educação de jovens e adultos (EJA), concretizada na garantia de formação integral,  da  alfabetização  e  das  demais  etapas  de escolarização,  ao  longo  da  vida,  inclusive  àqueles  em situação de privação de liberdade.
	1.25 Consolidar uma política de educação de jovens e adultos (EJA), concretizada na garantia de formação integral,  da  alfabetização  e  das  demais  etapas  de escolarização em turno diurno e noturno até a conclusão da escolaridade.
1.25. Consolidar uma política de educação de jovens e adultos (EJA), concretizada na garantia de formação integral,  da  alfabetização  e  das  demais  etapas  de escolarização, inclusive para a profissionalização,  ao  longo  da  vida,  inclusive  àqueles  em situação de privação de liberdade.
	1.25. Consolidar uma política de educação de jovens e adultos (EJA), concretizada na garantia de formação integral,  da  alfabetização  e  das  demais  etapas  de escolarização, inclusive para a profissionalização,  ao  longo  da  vida,  inclusive  àqueles  em situação de privação de liberdade.
(Aprovado por maioria)

	1.26.  Construir  uma  política  de  EJA  pautada  na qualidade social e alicerçada em um processo de gestão e financiamento, que lhe assegure isonomia de condições em relação às demais etapas e modalidades da educação básica,   na   implantação   do   sistema   integrado   de monitoramento e avaliação.
	1.26.  Construir  e garantir uma  política  de  EJA  pautada  na qualidade social e alicerçada em um processo de gestão e financiamento, que lhe assegure isonomia de condições em relação às demais etapas e modalidades da educação básica,   na   implantação   do   sistema   integrado   de monitoramento e avaliação.
	1.26.  Construir  e garantir uma  política  de  EJA  pautada  na qualidade social e alicerçada em um processo de gestão e financiamento, que lhe assegure isonomia de condições em relação às demais etapas e modalidades da educação básica,   na   implantação   do   sistema   integrado   de monitoramento e avaliação.
(Unanimidade)

	 1.27. Fortalecer o diálogo da EJA com a educação especial,  possibilitando  a  inclusão  da  pessoa  jovem, adulta  e  idosa,  a  ampliação  de  oportunidades  de escolarização, a formação para o mundo do trabalho e a efetiva participação social.
	1.27. Fortalecer o diálogo da EJA e expandir os espaços físicos juntamente com a educação especial, possibilitando a inclusão da pessoa jovem, adulta e idosa, a ampliação de oportunidades de escolarização, a formação para o mundo do trabalho e a efetiva participação social.

1.26.  Construir  uma  política  de  EJA  pautada  na qualidade social e alicerçada em um processo de gestão e financiamento, oferecendo mais vagas na modalidade EJA, que lhe assegure isonomia de condições em relação às demais etapas e modalidades da educação básica,   na   implantação   do   sistema   integrado   de monitoramento e avaliação.
	1.27. Fortalecer o diálogo da EJA com a educação especial,  possibilitando  a  inclusão  da  pessoa  jovem, adulta  e  idosa,  a  ampliação  de  oportunidades  de escolarização, a formação para o mundo do trabalho e a efetiva participação social.
(Unanimidade)

	1.28. Desenvolver uma política de EJA integrada à educação profissional (formação inicial e continuada de trabalhadores e a educação profissional técnica de nível médio),   considerando   a   perspectiva   da   formação emancipadora e integral da pessoa jovem, adulta e idosa. 
	1.28.  Desenvolver  ações  conjuntas  e  articuladas pelo diálogo e fortalecimento do FNE com as diferentes Comissões  Nacionais,  da  Igualdade  Racial,  Direitos Humanos,  Educação  Escolar  Indígena,  Educação  do Campo,  EJA,  educação  especial  na  perspectiva  de Educação Inclusiva, LGBTQIAPN+, dentre outros. dentre os demais órgãos voltados para apoio na educação nacional
	1.28. Desenvolver uma política de EJA integrada à educação profissional (formação inicial e continuada de trabalhadores e a educação profissional técnica de nível médio),   considerando   a   perspectiva   da   formação emancipadora e integral da pessoa jovem, adulta e idosa.
(unanimidade)

	1.29.    Promover    a    revisão,    atualização, implementação e monitoramento do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e da Lei n˚ 11.645/ 2008.
	
	1.29.    Promover    a    revisão,    atualização, implementação e monitoramento do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e da Lei n˚ 11.645/ 2008.
(unanimidade)

	 1.30.    Implementar    os    Territórios    Étnico- Educacionais  –  TEEs,  no  âmbito  da  educação  escolar indígena, conforme Decreto n˚ 6.861, de 27 de maio de 2009.
	
	1.30.    Implementar    os    Territórios    Étnico- Educacionais  –  TEEs,  no  âmbito  da  educação  escolar indígena, conforme Decreto n˚ 6.861, de 27 de maio de 2009.
(Unanimidade)

	1.31.   Desenvolver   estratégias   que   visem   à construção dos projetos político-pedagógicos das escolas indígenas   com   desenhos   curriculares   e   percursos formativos   diferenciados   e   que   atendam   às   suas especificidades étnicas, culturais e linguísticas.
	
	1.31.   Desenvolver   estratégias   que   visem   à construção dos projetos político-pedagógicos das escolas indígenas   com   desenhos   curriculares   e   percursos formativos   diferenciados   e   que   atendam   às   suas especificidades étnicas, culturais e linguísticas.
(Unanimidade)

	1.32.   Subsidiar   a   construção   de   currículos, metodologias,  processos  de  avaliação  e  de  gestão  de acordo com os interesses de escolarização dos diferentes povos e comunidades indígenas.
	1.32 Subsidiar   a   construção   de   currículos, metodologias,  processos  de  avaliação  e  de  gestão  de acordo com os interesses de escolarização dos diferentes povos e comunidades indígenas e quilombolas.
1.32 Subsidiar   a   construção   de   currículos, metodologias,  processos  de  avaliação  e  de  gestão  de acordo com os interesses de escolarização dos diferentes povos e comunidades ribeirinhas, indígenas e quilombolas.
	1.32 Subsidiar   a   construção   de   currículos, metodologias,  processos  de  avaliação  e  de  gestão  de acordo com os interesses de escolarização dos diferentes povos do campo, águas e florestas, indígenas, quilombolas, extrativistas e ribeirinhos.
(Unanimidade)

	1.33.  Universalizar  o  atendimento  de  estudantes indígenas no Programa Bolsa Permanência.
	1.33. Universalizar o atendimento de estudantes indígenas no Programa Bolsa Permanência, Programa  que abranja todos os cursos de forma permanente.
1.33. Universalizar o atendimento de estudantes indígenas, POVOS DO CAMPO E DAS ÁGUAS  no Programa Bolsa Permanência
	1.33. Universalizar o atendimento de estudantes povos do campo, águas e florestas, indígenas, quilombolas, extrativistas e ribeirinhos no Programa Bolsa Permanência.
(Unanimidade)

	1.34.   Promover   diálogos   interculturais   entre diferentes     conhecimentos,     valores,     saberes     e experiências   na   articulação   dos   diversos   espaços formativos.
	1.34 Promover  além dos diálogos, o intercâmbio  interculturais   entre diferentes     conhecimentos,     valores,     saberes  e experiências.

	1.34.   Promover   diálogos   interculturais   entre diferentes     conhecimentos,     valores,     saberes     e experiências   na   articulação   dos   diversos   espaços formativos.
(unanimidade)

	
	1.35. Criar a oferta, por parte das instituições de ensino superior públicas, de curso de extensão, especialização, mestrado e doutorado em educação para professores da rede pública municipal.
1.36. Realizar parcerias entre os sistemas educacionais e de saúde, facilitando o acesso aos atendimentos multiprofissionais necessários para a efetivação do desenvolvimento e aprendizagem do público-alvo do atendimento educacional especializado, contribuindo assim para a inclusãoo efetiva dos mesmos.
1.37. Acessibilidade a internet gratuita e de qualidade a todos os alunos da rede publica.
	1.37. Acessibilidade a internet gratuita e de qualidade a todos os alunos da rede publica.
Unanimidade)

	PROPOSIÇÃO  2:  INSTITUIR  E  MATERIALIZAR, PROGRESSIVAMENTE, POLÍTICAS ESTADUAIS, DISTRITAL E  MUNICIPAIS,  VISANDO  À  GARANTIA  DO  DIREITO  À EDUCAÇÃO,   COM   PROMOÇÃO   DE   POLÍTICAS   DE EQUIDADE  GUIADA  PELOS  PRINCÍPIOS  DE  RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS E À DIVERSIDADE COM VISTAS À GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DE TODAS AS PESSOAS.
	
	

	ESTRATÉGIAS:
	
	

	2.1.  Promover  a  superação  das  desigualdades sociais, étnicas e raciais e oriundas dos preconceitos com o  público-alvo  da  educação  especial  e  da  EJA  na educação  superior,  mediante  o  acesso  e  permanência dos(as)  estudantes,  garantindo-lhes  bolsa-permanência, bolsa   de   iniciação   científica,   plano   de   assistência estudantil  para  estudantes  de  baixa  renda,  apoio  a transporte,  compra  de  livros,  assistência  à  saúde  e moradia estudantil.
	2.1.  Promover  a  superação  das  desigualdades sociais, étnicas e raciais e oriundas dos preconceitos com o  público-alvo  da  educação  especial  e  da  EJA  na educação  superior,  mediante  o  acesso  e  permanência dos(as)  estudantes,  garantindo-lhes  bolsa-permanência, bolsa   de   iniciação   científica,   plano   de   assistência estudantil  para  estudantes  de  baixa  renda,  apoio  a transporte,  compra  de  livros,  assistência  à  saúde  e moradia estudantil.
2.1. Ampliar e Promover a  superação  das  desigualdades sociais, étnicas e raciais e oriundas dos preconceitos com o  público-alvo  da  educação  especial  e  da  EJA  na educação  superior,  mediante  o  acesso  e  permanência dos(as)  estudantes,  garantindo-lhes  bolsa-permanência, bolsa   de   iniciação   científica,   plano   de   assistência estudantil  para  estudantes  de  baixa  renda,  apoio  a transporte,  compra  de  livros,  assistência  à  saúde  e moradia estudantil.
2.1.  Promover  a  superação  das  desigualdades sociais, étnicas e raciais e oriundas dos preconceitos com o  público-alvo  da  educação  especial  e  da  EJA  na educação  superior, não só superior, como em todos os niveis da educação mediante  o  acesso  e  permanência dos(as)  estudantes,  garantindo-lhes  bolsa-permanência, bolsa   de   iniciação   científica,   plano   de   assistência estudantil  para  estudantes  de  baixa  renda,  apoio  a transporte,  compra  de  livros,  assistência  à  saúde  e moradia estudantil.
	2.1. Ampliar e Promover a  superação  das  desigualdades sociais, étnicas e raciais e oriundas dos preconceitos com o  público-alvo  da  educação  especial  e  da  EJA  na educação  superior,  mediante  o  acesso  e  permanência dos(as)  estudantes,  garantindo-lhes  bolsa-permanência, bolsa   de   iniciação   científica,   plano   de   assistência estudantil  para  estudantes  de  baixa  renda,  apoio  a transporte,  compra  de  livros,  assistência  à  saúde  e moradia estudantil.
(Unanimidade)

	 2.2.  Garantir  que  os  espaços  educativos  sejam territórios de direitos humanos e políticas intersetoriais de proteção à infância, à mulher, à saúde, ao trabalho e às minorias.
	2.2.  Garantir  que  os  espaços  educativos  sejam territórios de direitos humanos e políticas intersetoriais de proteção à infância, à mulher, à saúde, ao trabalho e a todas as pessoas.
	 2.2.  Garantir  que  os  espaços  educativos  sejam territórios de direitos humanos e políticas intersetoriais de proteção à infância, à mulher, à saúde, ao trabalho e às minorias.

(Aprovado pela maioria)

	2.3.  Garantir  que  o  espaço  escolar  propicie  a liberdade  de  expressão  e  a  promoção  dos  direitos humanos,  o  exercício  da  cidadania,  a  proteção  e segurança de todas as pessoas.
	2.3.  Garantir  que  o  espaço  escolar  propicie  a liberdade  de  expressão amparada por lei   e  a  promoção  dos  direitos humanos,  o  exercício  da  cidadania,  a  proteção  e segurança de todas as pessoas
2.3.  Garantir  que  o  espaço  escolar  propicie  a liberdade  de  expressão  e  a  promoção  dos  direitos humanos,  o  exercício  da  cidadania,  a  proteção  e segurança de todas as pessoas. A proteção e segurança dos docentes e discentes incluindo toda comunidade escolar
	2.3.  Garantir  que  o  espaço  escolar  propicie  a liberdade  de  expressão  e  a  promoção  dos  direitos humanos,  o  exercício  da  cidadania,  a  proteção  e segurança de todas as pessoas.

(por maioria)

	2.4.  Inserir  na  avaliação  de  livros  do  Programa Nacional  do  Livro  Didático  (PNLD)   e  do  Programa Nacional  Biblioteca  da  Escola  (PNBE),  de  maneira explícita, critérios eliminatórios para obras que veiculem preconceitos à condição social, regional, étnico-racial, de gênero,   orientação   sexual,   identidade   de   gênero, linguagem,  condição  de  deficiência  ou  qualquer  outra forma  de  discriminação  ou  de  violação  de  direitos humanos.
	2.4.  Inserir  na  avaliação  de  livros  do  Programa Nacional  do  Livro  Didático  (PNLD)   e  do  Programa Nacional  Biblioteca  da  Escola  (PNBE),  de  maneira explícita, critérios eliminatórios para obras que veiculem preconceitos à condição social, regional, étnico-racial, de gênero,   orientação   sexual,   identidade   de   gênero, linguagem,  condição  de  deficiência  ou  qualquer  outra forma  de  discriminação  ou  de  violação  de  direitos humanos. Garantir que os livros didáticos atendam as especificidades regionais.
	2.4.  Inserir  na  avaliação  de  livros  do  Programa Nacional  do  Livro  Didático  (PNLD)   e  do  Programa Nacional  Biblioteca  da  Escola  (PNBE),  de  maneira explícita, critérios eliminatórios para obras que veiculem preconceitos à condição social, regional, étnico-racial, de gênero,   orientação   sexual,   identidade   de   gênero, linguagem,  condição  de  deficiência  ou  qualquer  outra forma  de  discriminação  ou  de  violação  de  direitos humanos, além de garantir que os livros didáticos atendam as especificidades regionais.
(unanimidade)

	2.5. Assegurar que o direito à diversidade pautado em  uma  concepção  de  justiça  social,  respeito  às diferenças e tenha o combate a todo e qualquer tipo de racismo, preconceito, discriminação e intolerância como eixos  orientadores  da ação,  das  práticas  pedagógicas, dos  projetos  político-pedagógicos  e  dos  planos  de desenvolvimento  institucional  da  educação  pública  e privada, em articulação com os movimentos sociais.
	
	2.5. Assegurar que o direito à diversidade pautado em  uma  concepção  de  justiça  social,  respeito  às diferenças e tenha o combate a todo e qualquer tipo de racismo, discriminação em relação a condição social, regional, étnico-racial, de gênero,   orientação   sexual,   identidade   de   gênero, linguagem,  condição  de  deficiência  ou  qualquer  outra forma  de  discriminação  ou  de  violação  de  direitos humanos como eixos  orientadores  da ação,  das  práticas  pedagógicas, dos  projetos  político-pedagógicos  e  dos  planos  de desenvolvimento  institucional  da  educação  pública  e privada, em articulação com os movimentos sociais.
(aprovado por maioria)

	 2.6. Inserir e implementar na política de valorização e   formação   dos(as)   profissionais   da   educação,   a discussão de raça, etnia, gênero e diversidade sexual, na perspectiva dos direitos humanos, adotando práticas de superação     do     racismo,     machismo,     sexismo, LGBTQIAPN+fobia,  capacitismo,  e  contribuindo  para  a efetivação   de   uma   educação   antirracista,   e   não LGBTQIAPN+fóbica
	2.6. Inserir, promover capacitações e implementar na política de valorização e   formação   dos(as)   profissionais   da   educação,   a discussão de raça, etnia, gênero e diversidade sexual, na perspectiva dos direitos humanos, adotando práticas de superação     do     racismo,     machismo,     sexismo, LGBTQIAPN+fobia,  capacitismo,  e  contribuindo  para  a efetivação   de   uma   educação   antirracista,   e   não LGBTQIAPN+fóbica.

2.6. Inserir e implementar na política de valorização e formação dos(as) profissionais da educação, a discussão de raça, etnia, gênero e diversidade sexual, na perspectiva dos direitos humanos, adotando práticas de superação do racismo, machismo, sexismo, LGBTQIAPN+fobia, capacitismo, e contribuindo para a efetivação de uma educação antirracista, e não LGBTQIAPN+fóbica.

2.6. Inserir e implementar na política de valorização e   formação   dos(as)   profissionais   da   educação,  da  a garantia de inserir na perspectiva dos direitos humanos práticas anti racistas para todos tipos de raças,generos e etnias.

2.6. Inserir e implementar na política de valorização e   formação   dos(as)   profissionais   da   educação,   a discussão de raça, etnia, gênero e diversidade sexual, na perspectiva dos direitos humanos, adotando práticas de superação     do     racismo,  machismo,     sexismo, feminismo, LGBTQIAPN+fobia, capacitismo, e  contribuindo  para  a efetivação   de   uma   educação   antirracista,   e   não LGBTQIAPN+fóbica 2.6. Inserir e implementar na política de valorização e   formação   dos(as)   profissionais   da   educação,   a discussão de raça, etnia, gênero e diversidade sexual, na perspectiva dos direitos humanos, adotando práticas de superação     do     racismo,     machismo,     sexismo, LGBTQIAPN+fobia,  capacitismo,  e  contribuindo  para  a efetivação   de   uma   educação antirracista,   e   não LGBTQIAPN+fóbica
	2.6. Inserir e implementar na política de valorização e   formação   dos(as)   profissionais   da   educação,   a discussão de raça, etnia, gênero e diversidade sexual, na perspectiva dos direitos humanos, adotando práticas de superação     do     racismo,     machismo,     sexismo, LGBTQIAPN+fobia,  capacitismo,  e  contribuindo  para  a efetivação   de   uma   educação   antirracista,   e   não LGBTQIAPN+fóbica,
(unanimidade)

	2.7. Inserir e implementar na política de valorização e  formação  dos(as)   profissionais   da  educação,   os princípios de acessibilidade e anticapacitistas.
	2.7. Valorização e  formação  dos(as)   profissionais   da  educação,   os princípios de acessibilidade e anticapacitistas.
2.7. Inserir e implementar na política de valorização e formação  dos(as)   profissionais   da  educação,   os princípios de acessibilidade e anticapacitistas. Sabendo-se que todos poderão desfrutar de uma vida plena e satisfatória, sem barreiras impostas pelo preconceito e pela discriminação.
2.7. Inserir e implementar na política de valorização e  formação  dos(as)   profissionais   da  educação,   os princípios de acessibilidade e anticapacitistas, e saúde emocional dos profissionais de educação, com foco em combater o stress, ansiedade e a depressão.
	2.7. Inserir e implementar na política de valorização e  formação  dos(as)   profissionais   da  educação,   os princípios de acessibilidade e anticapacitistas.
(unanimidade)

	2.8.  Garantir  políticas  e  recursos  públicos  para cumprir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente  (ECA),  o  atendimento  de  adolescentes  e jovens cumprindo medidas socioeducativas e em situação de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais, extensivas às famílias.
	
	2.8.  Garantir  políticas  e  recursos  públicos  para cumprir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente  (ECA),  o  atendimento  de  adolescentes  e jovens cumprindo medidas socioeducativas e em situação de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais, extensivas às famílias.
(unanimidade)

	 2.9. Implementar políticas de ações afirmativas para a inclusão dos negros, indígenas, quilombolas, povos do campo, das águas, da floresta, comunidades tradicionais, pessoas  com  deficiência,  TGD  e  altas  habilidades  ou superdotação, LGBTQIPAN+, nos cursos de graduação, pós-graduação  lato   e   stricto   sensu   e  nos  concursos públicos.
	2.9. Garantir políticas de ações afirmativas para a inclusão dos negros, indígenas, quilombolas, povos do campo, das águas, da floresta, comunidades tradicionais, pessoas  com  deficiência,  TGD  e  altas  habilidade ou superdotação, LGBTQIPAN+, nos cursos de graduação, pós-graduação  lato   e   stricto   sensu   e  nos  concursos públicos.
2.9. Implementar políticas de ações afirmativas para a inclusão de todos dos negros, indígenas, quilombolas, povos do campo, das águas, da floresta, comunidades tradicionais, pessoas  com  deficiência,  TGD  e  altas  habilidades  ou superdotação, LGBTQIPAN+, nos cursos de graduação, pós-graduação  lato   e   stricto   sensu   e  nos  concursos públicos.
	2.9. Implementar e Garantir políticas de ações afirmativas para a inclusão dos negros, indígenas, quilombolas, povos do campo, das águas, da floresta, comunidades tradicionais, pessoas  com  deficiência,  TGD  e  altas  habilidade ou superdotação, LGBTQIPAN+, nos cursos de graduação, pós-graduação  lato   e   stricto   sensu   e  nos  concursos públicos.
(unanimidade)

	2.10. Assegurar que a escola cumpra seu papel de espaço privilegiado na promoção dos direitos humanos, buscando garantir o respeito e a valorização das diferenças,  sem  qualquer  forma  de  preconceito  ou  de discriminação, contribuindo para assegurar um local livre e seguro para o desenvolvimento de sujeitos autônomos, participativos,  cooperativos  e  solidários,  fortalecendo suas possibilidades de continuidade de estudos.
	2.10. Promover os direitos humanos,buscando garantir o respeito e a valorização das diferenças, valroizando a educação diferenciada,  sem qualquer forma de preconceito ou  de discriminação, contribuindo para assegurar um local livre e seguro para o desenvolvimento de sujeitos autônomos, participativos,  cooperativos  e  solidários,  fortalecendo suas possibilidades de continuidade de estudos.

2.10. Assegurar que as ENTIDADES GOVERNAMENTAIS AUXILIE A FAMÍLIA, A COMUNIDADE ESCOLAR e A escola cumpra seu papel de espaço privilegiado na promoção dos direitos humanos,buscando garantir o respeito e a valorização dasdiferenças,  sem  qualquer  forma  de  preconceito  ou  de discriminação, contribuindo para assegurar um local livre e seguro para o desenvolvimento de sujeitos autônomos, participativos,  cooperativos  e  solidários,  fortalecendo suas possibilidades de continuidade de estudos.
	2.10. Assegurar que a escola cumpra seu papel de espaço privilegiado na promoção dos direitos humanos, buscando garantir o respeito e a valorização das diferenças,  sem  qualquer  forma  de  preconceito  ou  de discriminação, contribuindo para assegurar um local livre e seguro para o desenvolvimento de sujeitos autônomos, participativos,  cooperativos  e  solidários,  fortalecendo suas possibilidades de continuidade de estudos.
(Unanimidade)

	2.11. Incentivar e apoiar financeiramente pesquisas sobre gênero, orientação sexual e identidade de gênero, relações  étnico-raciais,  educação  ambiental,  educação quilombola, indígena, dos povos do campo, dos povos da floresta, dos povos das águas, ciganos, educação das pessoas  com  deficiência,  TGD,  altas  habilidades  e superdotação, pessoas jovens, adultas e idosas, inclusive aquelas   em   situação   de   privação   de   liberdade   e diversidade religiosa.
	2.11. Incentivar e apoiar financeiramente pesquisas e formção sobre gênero, orientação sexual e identidade de gênero, relações étnico-raciais, educação ambiental, educação quilombola, indígena, dos povos do campo, dos povos da floresta, dos povos das águas, ciganos, educação das pessoas com deficiência, TGD, altas habilidades e superdotação, pessoas jovens, adultas e idosas, inclusive aquelas em situação de privação de liberdade e diversidade religiosa que possibilitem a eficácia do ensino aprendizagem dos discentes como um todo.
	2.11. Incentivar e apoiar financeiramente pesquisas sobre gênero, orientação sexual e identidade de gênero, relações  étnico-raciais,  educação  ambiental,  educação quilombola, indígena, dos povos do campo, dos povos da floresta, dos povos das águas, ciganos, educação das pessoas  com  deficiência,  TGD,  altas  habilidades  e superdotação, pessoas jovens, adultas e idosas, pessoas com nanismo, inclusive aquelas   em   situação   de   privação   de   liberdade   e diversidade religiosa.
(unanimidade)

	2.12.  Assegurar,  em  regime  de  colaboração, recursos necessários para a implementação de políticas de diversidade e inclusão voltadas à garantia de acesso, permanência  e  qualidade  social  de  educação  para  a população em situação de rua.
	
	2.12.  Assegurar e garantir,  em  regime  de  colaboração, recursos necessários para a implementação de políticas de diversidade e inclusão voltadas à garantia de acesso, permanência  e  qualidade  social  de  educação  para  a população em situação de rua.
(unanimidade)

	  2.13.  Instituir  programas  na  educação  básica  e superior, em todas as etapas, níveis e modalidades, que contribuam  para  uma  cultura  em  direitos  humanos, visando  ao  enfrentamento  ao  trabalho  infantil,   ao racismo, ao sexismo, à homofobia e a todas as formas de discriminação.
	2.13.  Instituir  programas  na  educação  básica  e superior, em todas as etapas, níveis e modalidades, que contribuam  para  uma  cultura  em  direitos  humanos, visando  ao  enfrentamento de todas as formas de discriminação.

2.13.  Instituir  programas  na  educação  básica  e superior, em todas as etapas, níveis e modalidades, que contribuam  para  uma  cultura  em  direitos  humanos, visando  ao  enfrentamento  ao  trabalho  infantil,   ao racismo, ao sexismo, à homofobia e a todas as formas de discriminação e preconceito.

2.13.  Instituir  programas  na  educação  básica  e superior, em todas as etapas, níveis e modalidades, que contribuam  para  uma  cultura  em  direitos  humanos, visando  ao  enfrentamento  ao  trabalho  infantil,   ao racismo, ao sexismo, à homofobia e a todas as formas e ou sitituações de discriminação social.
2.13.  Instituir  programas na  educação  básica  e superior, em todas as etapas, níveis e modalidades, que contribuam  para  uma  cultura  em  direitos  humanos, visando  ao  enfrentamento  ao  trabalho  infantil,   ao racismo, ao sexismo, à homofobia e a todas as formas de discriminação. Criando canais em redes sociais para divulgação de atividades e prática bem sucedidas ocorridas em escolas publicas.
	2.13.  Instituir  programas  na  educação  básica  e superior, em todas as etapas, níveis e modalidades, que contribuam  para  uma  cultura  em  direitos  humanos, visando  ao  enfrentamento  ao  trabalho  infantil,   ao racismo, ao sexismo, à homofobia, à intolerância religiosa e a todas as formas de discriminação e preconceito.

(aprovado por maioria)

	  2.14.  Garantir  condições  institucionais  para  o debate e a promoção da diversidade étnico-racial e de gênero, por meio de políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim.
	2.14.  Garantir  condições  institucionais  para  o debate sobre e a promoção da  a diversidade étnico-racial e de gênero, visando o direito a vida e  as diferenças. por meio de políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim.
	2.14.  Garantir  condições  institucionais  para  o debate e a promoção da diversidade étnico-racial e de gênero, por meio de políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim.
(Unanimidade)

	 2.15.   Mapear   situações   de   violência,   de discriminação, de preconceitos, de práticas de violência e de exploração do trabalho, bem como de consumo de drogas  e  de  gravidez  precoce  entre  os(as)   jovens atendidos por programas de transferência de renda e de educação do ensino fundamental e médio, buscando, em colaboração com a família e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude, formas de atendimento integrado.
	2.15. Identificar situações de violência, de discriminação, de preconceitos, de práticas de violência e de exploração do trabalho, bem como de consumo de drogas e de gravidez precoce entre os(as) jovens atendidos por programas de transferência de renda e de educação do ensino fundamental e médio, buscando, em colaboração com a família e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude, formas de atendimento integrado.

 2.15.   Mapear práticas de violencia e exploração do trabalho e consumo de drogas    situações   de   violência,   de discriminação, de preconceitos, de práticas de violência e de exploração do trabalho, bem como de consumo de drogas  e  de  gravidez  precoce  entre  os(as)   jovens atendidos por programas de transferência de renda e de educação do ensino fundamental e médio, buscando, em colaboração com a família e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude, formas de atendimento integrado.
2.15.   Mapear   situações   de   violência,   de discriminação, de preconceitos, de práticas de violência e de exploração do trabalho, bem como de consumo de drogas  e  de  gravidez  precoce  entre  os(as)   jovens atendidos por programas de transferência de renda e de educação do ensino fundamental e médio, buscando, em colaboração com a família e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude, formas de atendimento integrado ENFATIZANDO QUE É DE RESPONSABILIDADE PRIMORDIAL DA FAMÍLIA ASSISTIR E ASEEGURAR TAIS SITUAÇÕES.
2.15.   Mapear e combater   situações   de   violência,   de discriminação, de preconceitos, de práticas de violência e de exploração do trabalho, bem como de consumo de drogas  e  de  gravidez  precoce  entre  os(as)   jovens atendidos por programas de transferência de renda e de educação do ensino fundamental e médio, buscando, em colaboração com a família e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude, formas de atendimento integrado
	2.15.   Mapear e combater   situações   de   violência,   de discriminação, de preconceitos, de práticas de violência e de exploração do trabalho, bem como de consumo de drogas  e  de  gravidez  precoce  entre  os(as)   jovens atendidos por programas de transferência de renda e de educação do ensino fundamental e médio, buscando, em colaboração com a família e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude, formas de atendimento integrado.
(unanimidade)

	2.16.  Garantir,  na  educação  básica  e  superior, recursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica,   nas   comunicações,   nos   sistemas   de informação, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão.
	
	2.16.  Garantir,  na  educação  básica  e  superior, recursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica,   nas   comunicações,   nos   sistemas   de informação, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão.
(unanimidade)

	 2.17. Desenvolver e ampliar programas de formação inicial  e  continuada  em  sexualidade  e  diversidade, visando a superar preconceitos, discriminação, violência sexista  e  LGBTQIAPN+fobia  no  ambiente  escolar,  e assegurar que a escola seja um espaço pedagógico livre e seguro  para  todos(as),  garantindo  a  inclusão  e  a qualidade de vida.
	2.17 Desenvolver e ampliar programas de formação inicial e continuada ao professor na area de sexualidade e diversidade, visando a superar preconceitos, discriminação, violência sexista  e  LGBTQIAPN+fobia  no  ambiente  escolar,  e assegurar que a escola seja um espaço pedagógico livre e seguro  para  todos(as),  garantindo  a  inclusão  e  a qualidade de vida.
	2.17. Desenvolver e ampliar programas de formação inicial  e  continuada  em  sexualidade  e  diversidade, visando a superar preconceitos, discriminação, violência sexista  e  LGBTQIAPN+fobia  no  ambiente  escolar,  e assegurar que a escola seja um espaço pedagógico livre e seguro  para  todos(as),  garantindo  a  inclusão  e  a qualidade de vida.
(unanimidade)

	 2.18.  Desenvolver  propostas  e  programas  de formação para educação para paz na educação básica.
	
	2.18.  Desenvolver  propostas  e  programas  de formação para educação para paz na educação básica.
(unanimidade)

	 2.19.   Promover   capacitação   da   comunidade educativa para ação em situação de ataques e violência no ambiente escolar e universitário.
	2.19.   Capacitar   a   comunidade educativa para ação em situação de ataques e violência no ambiente escolar e universitário.
2.19. Garantir a segurança da comunidade escolar, educativa por meio de profissionais capacitados para atuar em situação de ataques e violencia no ambiente escolar e universitário. 

2.19.   Promover   capacitação   da   comunidade educativa de forma efetiva para ação em situação de ataques e violência e desastres naturais no ambiente escolar e universitário. Promovendo a participação dos pais na cultura de paz sobre valores de respeito e tolerância dentro e fora de casa.
	2.19.   Promover   capacitação   da   comunidade educativa para ação em situação de ataques, desastres naturais e violência no ambiente escolar e universitário.
(unanimidade)

	2.20.  Propor  e construir  políticas  que auxiliem o acesso da população migrante/  refugiada na educação básica  e  superior,  garantindo  políticas  que  ajudem  na permanência  e  na  conclusão,  bem  como  formação  de professores para auxílio nesse processo.
	2.20.  Propor  e construir  políticas  que auxiliem o acesso da população migrante/imigrante  refugiada regional e estrangeira na educação básica  e  superior,  garantindo  políticas  que  ajudem  na permanência  e  na  conclusão,  bem  como  formação  de professores para auxílio nesse processo.
Propor, Implementar formações para os profissionais da educação  e construir  políticas  que auxiliem o acesso da população migrante/  refugiada na educação básica  e  superior,  garantindo  políticas  que  ajudem  na permanência  e  na  conclusão,  bem  como  formação  de professores para auxílio nesse processo.
	2.20.  Propor  e construir  políticas  que auxiliem o acesso da população migrante/  refugiada na educação básica  e  superior,  garantindo  políticas  que  ajudem  na permanência  e  na  conclusão,  bem  como  formação  de professores para auxílio nesse processo.
(unanimidade)

	2.21. Desenvolvimento de políticas e programas com foco no fortalecimento do papel das escolas de educação básica  públicas  e  privadas,  na  rede  de  atenção  e prevenção de violência em articulação com os setores da saúde e da assistência social.
	2.21. Desenvolvimento de políticas e programas com foco no fortalecimento do papel das escolas de educação básica  públicas  e  privadas,  na  rede  de  atenção  e prevenção de violência em articulação com os setores da saúde e da assistência social com acesso permanente de profissionais.
	2.21. Desenvolvimento de políticas e programas com foco no fortalecimento do papel das escolas de educação básica  públicas  e  privadas,  na  rede  de  atenção  e prevenção de violência em articulação com os setores da saúde e da assistência social.
(Aprovado por maioria)

	  2.22.  Construção  de  políticas  intersetoriais,  para desenvolvimento de estratégias em rede de atenção e prevenção de violência com a educação, assistência social e saúde, no enfrentamento dos diferentes tipos de violência perpetradas contra crianças e adolescentes.
	
	2.22.  Construção  de  políticas  intersetoriais,  para desenvolvimento de estratégias em rede de atenção e prevenção de violência com a educação, assistência social e saúde, no enfrentamento dos diferentes tipos de violência, destacando violência sexual, perpetradas contra crianças e adolescentes.
(unanimidade)

	2.23.  Criar,  incentivar  e  fortalecer,  com  apoio financeiro,  comitês  estaduais,  distrital  e  municipais  de estudos e pesquisas em direitos humanos e produção de materiais  didáticos,  de  apoio  pedagógico  e  tecnologia assistiva.
	2.23.  Criar,  incentivar,  e fortalecer,  com  apoio financeiro,  comitês  estaduais,  distrital  e  municipais  de estudos e pesquisas em direitos humanos e produção de materiais  didáticos,  de  apoio  pedagógico  e  tecnologia assistiva, fiscalizando os recursos e produções para que cheguem nas escolas.
	2.23.  Criar,  incentivar,  e fortalecer,  com  apoio financeiro,  comitês  estaduais,  distrital  e  municipais  de estudos e pesquisas em direitos humanos e produção de materiais  didáticos,  de  apoio  pedagógico  e  tecnologia assistiva, fiscalizando os recursos e produções para que cheguem nas escolas.
(Unanimidade)

	2.24.    Desenvolver    políticas    e    programas educacionais,   de   forma   intersetorial,   que   visem   à implementação do PNE, em articulação com as Diretrizes Curriculares   Nacionais,   com   o   Plano   Nacional   de Educação  em  Direitos  Humanos,  Plano  Nacional  de Promoção    da    Cidadania    e    Direitos    Humanos LGBTQIAPN+, a Lei Brasileira de Inclusão e Estatuto da Igualdade Racial.
	
	2.24.    Desenvolver    políticas    e    programas educacionais,   de   forma   intersetorial,   que   visem   à implementação do PNE, em articulação com as Diretrizes Curriculares   Nacionais,   com   o   Plano   Nacional   de Educação  em  Direitos  Humanos,  Plano  Nacional  de Promoção    da    Cidadania    e    Direitos    Humanos LGBTQIAPN+, a Lei Brasileira de Inclusão e Estatuto da Igualdade Racial.
(unanimidade)

	2.25.  Implementar,  em  regime  de  colaboração, políticas públicas de inclusão social dos(das) estudantes trabalhadores(as) de baixa renda.
	2.25.  Implementar,  em  regime  de  colaboração, políticas públicas de inclusão social dos(das) estudantes de educação profissionalizante trabalhadores(as) de baixa renda.
	2.25.  Implementar,  em  regime  de  colaboração, políticas públicas de inclusão social dos(das) estudantes trabalhadores(as) de baixa renda.
(por maioria)

	2.26.  Garantir  políticas  e  recursos  públicos  para cumprir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente (ECA), o atendimento de crianças cumprindo medidas    socioeducativas    e    em    situação    de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais, extensivas às famílias.
	
	2.26.  Garantir  políticas  e  recursos  públicos  para cumprir  os  dispositivos  do  Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente (ECA), o atendimento de crianças cumprindo medidas    socioeducativas    e    em    situação    de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde e judiciais, extensivas às famílias.
(uma abstenção)

	2.27. Analisar e propor novas formas de política de cotas   na   educação   superior,   dentro   do   princípio constitucional   da   ação   afirmativa,   como   meio   de superação das desigualdades raciais e étnicas.
	2.27. Analisar e propor novas formas de política de ingresso sem distinção de raça, cor, genero e religião   na   educação   superior,   dentro   do   princípio constitucional   da   ação   afirmativa,   como   meio   de superação das desigualdades raciais e étnicas.
	2.27. Analisar e propor novas formas de política de cotas   na   educação   superior,   dentro   do   princípio constitucional   da   ação   afirmativa,   como   meio   de superação das desigualdades raciais e étnicas.
(unanimidade)

	2.28.  Desenvolver  ações  conjuntas  e  articuladas pelo diálogo e fortalecimento do FNE com as diferentes Comissões  Nacionais,  da  Igualdade  Racial,  Direitos Humanos,  Educação  Escolar  Indígena,  Educação  do Campo,  EJA,  educação  especial  na  perspectiva  de Educação Inclusiva, LGBTQIAPN+, dentre outros.
	
	2.28.  Desenvolver  ações  conjuntas  e  articuladas pelo diálogo e fortalecimento do FNE com as diferentes Comissões  Nacionais,  da  Igualdade  Racial,  Direitos Humanos,  Educação  Escolar  Indígena,  Educação  do Campo,  EJA,  educação  especial  na  perspectiva  de Educação Inclusiva, LGBTQIAPN+, dentre outros.
(unanimidade)

	2.29. Avaliar, monitorar e aperfeiçoar as políticas de ações afirmativas já́ instituídas pelo governo federal.
	
	2.29. Avaliar, monitorar e aperfeiçoar as políticas de ações afirmativas já́ instituídas pelo governo federal e criar novas, a partir das variadas demandas, resgatando o Marco de Referência Educação Popular para Políticas Públicas.
(Uma abstenção)

	2.30. Promover, junto a Capes e CNPq, políticas de pesquisa voltadas para as temáticas:  educação escolar indígena, educação e relações étnico-raciais, do campo, educação  de  jovens  e  adultos,  quilombola,  ambiental, gênero  e  orientação  sexual,  pessoas  com  deficiência, TGD,   altas   habilidades   e   superdotação,   crianças, adolescentes e jovens e situação de risco.
	2.30. Garantir, junto a Capes e CNPq, políticas de pesquisa voltadas para as temáticas:  educação escolar indígena, educação e relações étnico-raciais, do campo, educação  de  jovens  e  adultos,  quilombola,  ambiental, gênero  e  orientação  sexual,  pessoas  com  deficiência, TGD,   altas   habilidades   e   superdotação,   crianças, adolescentes e jovens e situação de risco.

2.30. Promover, junto a fundações de amparo a pesquisas, Capes e CNPq, políticas de pesquisa voltadas para as temáticas:  educação escolar indígena, educação e relações étnico-raciais, do campo, educação  de  jovens  e  adultos,  quilombola,  ambiental, gênero  e  orientação  sexual,  pessoas  com  deficiência, TGD,   altas   habilidades   e   superdotação,   crianças, adolescentes e jovens e situação de risco.
2.30. Promover, junto a Capes e CNPq, políticas de pesquisa voltadas para as temáticas:  educação escolar indígena, educação e relações étnico-raciais, do campo, educação  de  jovens  e  adultos,  quilombola,  ambiental, gênero  e  orientação  sexual,  pessoas  com  deficiência, TGD,   altas   habilidades   e   superdotação,   crianças, adolescentes e jovens e situação de risco.
	2.30. Garantir, junto a fundações de amparo a pesquisas, a Capes e CNPq, políticas de pesquisa voltadas para as temáticas:  educação escolar indígena, educação e relações étnico-raciais, do campo, educação  de  jovens  e  adultos,  quilombola,  ambiental, gênero  e  orientação  sexual,  pessoas  com  deficiência, TGD,   altas   habilidades   e   superdotação,   crianças, adolescentes e jovens e situação de risco.
(uma abstenção)


	 2.31. Estimular a criação de linhas de pesquisa nos cursos de pós-graduação do Brasil que visem ao estudo da  diversidade  étnico-racial,  ambiental,  do  campo,  de gênero e orientação sexual.
	2.31. Estimular a criação de linhas de pesquisa nos cursos de pós-graduação do Brasil que visem ao estudo da  diversidade  étnico-racial,  ambiental,  do  campo,  de gênero e orientação sexual, TGD e Altas habilidades e superdotação
	2.31. Estimular a criação de linhas de pesquisa nos cursos de pós-graduação do Brasil que visem ao estudo da  diversidade  étnico-racial,  ambiental,  do  campo,  de gênero e orientação sexual.
(uma abstenção)

	 2.32. Construir uma política de material didático e paradidático  na  perspectiva  da  diversidade,  mediante processo  de  avaliação  da  qualidade  das  obras  e  em consonância com os princípios do PNLD.
	2.32. Construir uma política de material didático e paradidático  na  perspectiva  da  diversidade,  mediante processo  de  avaliação  da  qualidade  das  obras  e  em consonância com os princípios do PNLD., respeitando a escolha do corpo docente de acordo com a realidade da comunidade.
	2.32. Construir uma política de material didático e paradidático  na  perspectiva  da  diversidade,  mediante processo  de  avaliação  da  qualidade  das  obras  e  em consonância com os princípios do PNLD., respeitando a escolha do corpo docente de acordo com a realidade regional.
Unanimidade

	2.33. Implementar ações afirmativas como medidas de democratização do acesso e permanência de negros, pessoas com deficiência e indígenas nas universidades e demais instituições de ensino superior públicas e verificar que existam condições para a continuidade de estudos em nível de pós-graduação aos formandos que desejem avanço acadêmico.
	2.33. Implementar ações afirmativas como medidas de democratização do acesso e permanência de negros, pessoas com deficiência e indígenas nas universidades e demais instituições de ensino superior públicas e garantir  que existam condições para a continuidade de estudos em nível de pós-graduação aos formandos que desejem avanço acadêmico.
	2.33. Implementar ações afirmativas como medidas de democratização do acesso e permanência de negros, pessoas com deficiência e indígenas nas universidades e demais instituições de ensino superior públicas e garantir  que existam condições para a continuidade de estudos em nível de pós-graduação aos formandos que desejem avanço acadêmico.
(unanimidade)

	 2.34. Desenvolver políticas e ações, especialmente na educação básica e superior, que contribuam para o enfrentamento  do  racismo  institucional,  possíveis  de existir nas empresas, indústrias e mercado de trabalho, informando sobre as leis que visam a combater o assédio moral, sexual e demais atos de preconceito e desrespeito à dignidade humana.
	2.34. Desenvolver políticas e ações, especialmente na educação básica e superior, que contribuam para o enfrentamento  do  racismo  institucional,e estrutural  possíveis  de existir nas empresas, indústrias e mercado de trabalho, informando sobre as leis que visam a combater o assédio moral, sexual e demais atos de preconceito e desrespeito à dignidade humana
	2.34. Desenvolver políticas e ações, especialmente na educação básica e superior, que contribuam para o enfrentamento  do  racismo  institucional,e estrutural  possíveis  de existir nas empresas, indústrias e mercado de trabalho, informando sobre as leis que visam a combater o assédio moral, sexual e demais atos de preconceito e desrespeito à dignidade humana.
(unanimidade)

	2.35.   Estimular   políticas   interseccionais   e intersetoriais  em  todos  os  níveis  e  modalidades  da educação.
	
	2.35.   Estimular   políticas   interseccionais   e intersetoriais  em  todas as etapas,  níveis  e  modalidades  da educação.
(unanimidade)

	2.36. Garantir recursos no Programa Nacional do Livro  Didático  para  acessibilidade  do  público-alvo  da educação especial.
	2.36. Garantir recursos no Programa Nacional do Livro  Didático  para  acessibilidade  do  público-alvo  da educação especial de acordo com a deficiência.
2.36. Garantir recursos no Programa Nacional do Livro  Didático  para  acessibilidade  do  público-alvo  da educação especial, a partir do inicio do ano letivo.
	2.36. Garantir recursos no Programa Nacional do Livro  Didático  para  acessibilidade  do  público-alvo  da educação especial de acordo com a deficiência, em tempo hábil.

(Unanimidade)

	 2.37.  Estimular  a interface da educação especial com a educação escolar indígena, assegurando que os recursos,     serviços     e     atendimento     educacional especializado  estejam  presentes  nos  projetos  político- pedagógicos,   construídos   com   base   nas   diferenças socioculturais desses grupos.
	2.37. Garantir a interface da educação especial com a educação escolar indígena, assegurando que os recursos, serviços e atendimento educacional especializado estejam presentes nos projetos político- pedagógicos, construídos com base nas diferenças socioculturais desses grupos.
	2.37. Garantir a interface da educação especial com a educação escolar indígena, assegurando que os recursos, serviços e atendimento educacional especializado estejam presentes nos projetos político- pedagógicos, construídos com base nas diferenças socioculturais desses grupos.
(unanimidade)

	2.38. Garantir acesso e permanência a estudantes da comunidade LGBTQIAPN+  no ensino fundamental e médio,    com    isonomia    de    condições    às    outras modalidades  de  educação  básica  e  possibilidade  de acesso à universidade pública e gratuita.
	2.38. Garantir  em consonância com a Lei 12.852/2013 - ESTATUTO DA JUVENTUDE, acesso e permanência a estudantes da comunidade LGBTQIAPN+  no ensino fundamental e médio,    com    isonomia    de    condições    às    outras modalidades  de  educação  básica  e  possibilidade  de acesso à universidade pública e gratuita
	2.38. Garantir  em consonância com a Lei 12.852/2013 - ESTATUTO DA JUVENTUDE, acesso e permanência a estudantes da comunidade LGBTQIAPN+  no ensino fundamental e médio,    com    isonomia    de    condições    às    outras modalidades  de  educação  básica  e  possibilidade  de acesso à universidade pública e gratuita
(Unanimidade)

	 2.39.  Garantir  que  a  temática  da  cultura  afro- brasileira     e     indígenas,     representando     diversos pertencimentos  étnico-raciais,  constituam  o  Programa Nacional  do  Livro  Didático  (PNLD)   e  do  Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE).
	
	2.39.  Garantir  que  a  temática  da  cultura  afro- brasileira     e     indígenas,     representando     diversos pertencimentos  étnico-raciais,  constituam  o  Programa Nacional  do  Livro  Didático  (PNLD)   e  do  Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE).
(unanimidade)

	2.40. Fortalecer, incentivar, com apoio financeiro a criação  e  estruturação  de  grêmios  estudantis  e  outras entidades de organização dos(as) estudantes, buscando a promoção de boas práticas no ambiente educacional.
	2.40. Fortalecer, incentivar, com apoio financeiro a criação e estruturação de grêmios estudantis e outras entidades de organização dos(as) estudantes, buscando a promoção de boas práticas no ambiente educacional. Custear campeonatos para a colaboração e solidariedade dentro das escolas, gerando cidadania ativa consciente e responsável.
	2.40. Fortalecer, incentivar, com apoio financeiro a criação  e  estruturação  de  grêmios  estudantis  e  outras entidades de organização dos(as) estudantes, buscando a promoção de boas práticas no ambiente educacional.
(aprovado por maioria)

	2.41. Promover a elaboração de materiais didáticos e  pedagógicos  bilíngues  e  monolíngues,  conforme  a situação sociolinguística e as especificidades das etapas e modalidades da educação escolar indígena requeridas nas   circunstâncias   específicas   de   cada   povo   e comunidade indígena.
	
	.41. Promover a elaboração de materiais didáticos e  pedagógicos  bilíngues  e  monolíngues,  conforme  a situação sociolinguística e as especificidades das etapas e modalidades da educação escolar indígena requeridas nas   circunstâncias   específicas   de   cada   povo   e comunidade indígena.
(unanimidade)

	 2.42. Promover pesquisas, produção e aquisição de materiais  didáticos  e  paradidáticos  voltados  para  as questões culturais, sociais, étnicas, políticas, econômicas, ambientais e linguísticas dos povos indígenas, de suas comunidades,  dos  distintos  contextos  territoriais,  para subsidiar a temática indígena na escola, como forma de evitar atitudes racistas e preconceituosas sobre os povos indígenas na contemporaneidade atendendo o que orienta a Lei 11.645 de 2008. 
	2.42. Promover pesquisas, produção e aquisição de materiais  didáticos  e  paradidáticos  voltados  para  as questões culturais, sociais, étnicas, políticas, econômicas, ambientais e linguísticas dos povos indígenas, de suas comunidades,  dos  distintos  contextos  territoriais,  para subsidiar a temática indígena na escola, como forma de evitar atitudes racistas e preconceituosas sobre os povos indígenas na contemporaneidade atendendo o que orienta a Lei 11.645 de 2008. TENDO EM VISTA A COMUNIDADE RIBIERINHA E SUA REALIDADE
2.43. Garantir a permanência efetiva de psicólogos e assistente social nas escolas, para atender as necessidades dos estudantes, de suas famílias e dos professores.

2.44. Maior atuação da família nas escolas, bem como a intervenção do governo fiscalizando através do Programa Bolsa Familia.
	2.42. Promover pesquisas, produção e aquisição de materiais  didáticos  e  paradidáticos  voltados  para  as questões culturais, sociais, étnicas, políticas, econômicas, ambientais e linguísticas dos povos indígenas, de suas comunidades,  dos  distintos  contextos  territoriais,  para subsidiar a temática indígena na escola, como forma de evitar atitudes racistas e preconceituosas sobre os povos indígenas na contemporaneidade atendendo o que orienta as Leis 10.639 de 2003 e  11.645 de 2008.
(unanimidade)

	
	- Implementar e efetivar a Lei nº 11.645/2008 no âmbito da Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades, nas escolas públicas e privadas.

Disponibilizar anualmente livros de autores indígenas e negros para todos professores e estudantes da rede pública.

Criação de Programa de Valorização das Línguas Indígenas na Escola para apoiar o desenvolvimento da política linguística e valorização das línguas indígenas nas escolas indígenas, formação continuada de professores e elaboração e publicação de livros nas línguas dos povos originários.

Garantir formação inicial e continuada para professores acerca de violência sexual e de gênero contra crianças e adolescentes a fim de subsidiar a prática pedagógica escolar.
	- Implementar e efetivar a Lei nº 11.645/2008 e a Lei 10.639 de 2003 no âmbito da Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades, nas escolas públicas e privadas (unanimidade)

Disponibilizar anualmente livros de autores indígenas e negros para todos professores e estudantes da rede pública (Unanimidade)

Criação de Programa de Valorização das Línguas Indígenas na Escola para apoiar o desenvolvimento da política linguística e valorização das línguas indígenas nas escolas indígenas, formação continuada de professores e elaboração e publicação de livros nas línguas dos povos originários (Unanimidade).

Garantir formação inicial e continuada para professores acerca de violência sexual e de gênero contra crianças e adolescentes a fim de subsidiar a prática pedagógica escolar (unanimidade)



